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PORTARIA N° 060, DE 11 DE JANEIRO DE 2012.
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 329323

O Presidente do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 5º, alíneas “g” e “k” da 
Lei Estadual n. 4.584, de 08 de outubro de 1975, e 
CONSIDERANDO que o Decreto – Lei n. 2.375, de 24 de no-
vembro de 1987, atribui expressamente aos Estados-membros 
a faculdade de promover a arrecadação de terras públicas de-
volutas de seu domínio, observando, no que couberem, as 
disposições do art. 28 da Lei n. 6.383, de 07 de dezembro de 
1976;
CONSIDERANDO que o Instituto de Terras do Pará – ITERPA 
é o Órgão executor da política fundiária do Estado do Pará em 
tudo quanto se referir às suas terras devolutas, a teor do art. 
2º da Lei n. 4.584/75, cabendo-lhe, assim, dentre outras atri-
buições, a de extremar o patrimônio público do particular;
CONSIDERANDO que a Diretoria de Gestão de Desenvolvi-
mento Agrário e Fundiário – DEAF, do ITERPA, em conformidade 
com os dados e mapas cadastrais do Instituto, constataram o 
domínio do Estado do Pará sobre terras devolutas localizadas 
no Município de Paragominas, abrangendo área de 38.302,7286  
hectares;
CONSIDERANDO, os termos da Instrução Normativa 
002/2009, do ITERPA, no que se refere à arrecadação de área 
total, com ressalva a possíveis retificações de área e averba-
ções posteriores; 
CONSIDERANDO por último, tudo o que consta do Processo 
Administrativo autuado no ITERPA sob o n. 2012/1862.
RESOLVE:
I – ARRECADAR, áreas de terras devolutas, incorporando-
as ao patrimônio do Estado do Pará, incluídas em poligonal 
com  38.302,7286 (trinta e oito mil, trezentos e dois   
hectares, setenta e dois ares e oitenta e  seis centia-
res), denominada “Gleba Cauaxi II”, situada no Municí-
pio de Paragominas, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes em Memorial Descriti-
vo elaborado pelo  ITERPA, nos seguintes termos: Partin-
do do marco P-1, de coordenada N =  9.672.442,27m e E 
= 195.962,76m;   Situado na divisa da faixa de domínio da 
Rodovia Estadual PA-256; deste, segue confrontando com a fai-
xa de domínio da PA-256, com a seguinte distância   9.351,77 
m e azimute plano 95°03’31” até o marco P-2, de coordena-
da N = 9.671.617,68m e E = 205.278,11m;  2.136,85 m 
e azimute plano 84°42’21” até o marco P-3, de coordenada N 
= 9.671.814,84m e E = 207.405,84m;  1.509,60 m e azi-
mute plano 109°42’32” até o marco P-4, de coordenada N = 
9.671.305,74m e E = 208.827,00m;  11.486,42 m e azi-
mute plano 94°42’54” até o marco P-5, de coordenada N = 
9.670.361,57m e E = 220.274,55m;  situado na divisa de 
área titulada pelo Estado; deste, segue confrontando com 
área titulada pelo Estado, com a seguinte distância   5.583,33 
m e azimute plano 140°57’42” até o marco P-6, de coorde-
nada N = 9.666.024,85m e E = 223.791,15m;  854,17 m 
e azimute plano 132°34’17” até o marco P-7, de coordena-
da N = 9.665.447,00m e E = 224.420,19m;  7.130,60 m 
e azimute plano 199°28’57” até o marco P-8, de coordena-
da N = 9.658.724,67m e E = 222.042,00m;  1.465,61 m 
e azimute plano 86°35’12” até o marco P-9, de coordena-
da N = 9.658.811,93m e E = 223.505,01m;  3.440,94 m 
e azimute plano 177°22’46” até o marco P-10, de coordenada 
N = 9.655.374,59m e E = 223.662,33m;  situado na divi-
sa da faixa de domínio da Rodovia Federal BR-010; deste, se-
gue confrontando com a faixa de domínio da BR-010, com a 
seguinte distância   2.972,83 m e azimute plano 193°06’15” 
até o marco P-11, de coordenada N = 9.652.479,17m e E 
= 222.988,32m;  situado na divisa da Gleba Cauaxi III; des-
te, segue confrontando com a Gleba Cauaxi III, com a se-

guinte distância   3.875,81 m e azimute plano 264°44’22” 
até o marco P-12, de coordenada N = 9.652.123,81m e E 
= 219.128,84m;  1.510,82 m e azimute plano 266°12’38” 
até o marco P-13, de coordenada N = 9.652.023,96m e E = 
217.621,32m;  situado na divisa de área titulada pelo Estado; 
deste, segue confrontando com área titulada pelo Estado, com 
a seguinte distância   6.771,49 m e azimute plano 354°14’01” 
até o marco P-14, de coordenada N = 9.658.761,19m e E 
= 216.940,98m;  19.874,97 m e azimute plano 266°16’46” 
até o marco P-15, de coordenada N = 9.657.471,49m e E 
= 197.107,90m;  situado na divisa da Gleba Cauaxi III; des-
te, segue confrontando com a Gleba Cauaxi III, com a se-
guinte distância   6.793,83 m e azimute plano 355°50’01” até 
o marco P-16, de coordenada N = 9.664.247,37m e E = 
196.614,32m;   situado na divisa de área titulada pelo Estado; 
deste, segue confrontando com área titulada pelo Estado, com 
a seguinte distâncias 8.220,76 m e azimute plano 355°27’15” 
m até o marco P-1, ponto inicial da descrição deste períme-
tro. Todas as coordenadas aqui descritas estão representadas 
no Sistema U T M, referenciadas ao Meridiano Central nº 
45°00’, fuso -23, tendo como datum o SIRGAS2000. Todos 
os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no 
plano de projeção U T M.
II – RESSALVAR que da poligonal acima descrita ficam excluí-
das áreas incidentes, porventura anteriormente matriculadas no 
Registro de Imóveis.
III – DETERMINAR à Diretoria Jurídica a adoção das medi-
das subsequentes com vistas à matrícula da área, em nome do 
Estado do Pará, junto ao Cartório de Registros de Imóveis da 
Comarca de Paragominas. 
Carlos Lamarão Corrêa
Presidente 

PORTARIA N° 061, DE 11 DE JANEIRO DE 2012.
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 329324

O Presidente do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 5º, alíneas “g” e “k” da 
Lei Estadual n. 4.584, de 08 de outubro de 1975, e 
CONSIDERANDO que o Decreto – Lei n. 2.375, de 24 de no-
vembro de 1987, atribui expressamente aos Estados-membros 
a faculdade de promover a arrecadação de terras públicas de-
volutas de seu domínio, observando, no que couberem, as 
disposições do art. 28 da Lei n. 6.383, de 07 de dezembro de 
1976;
CONSIDERANDO que o Instituto de Terras do Pará – ITERPA 
é o Órgão executor da política fundiária do Estado do Pará em 
tudo quanto se referir às suas terras devolutas, a teor do art. 
2º da Lei n. 4.584/75, cabendo-lhe, assim, dentre outras atri-
buições, a de extremar o patrimônio público do particular;
CONSIDERANDO que a Diretoria de Gestão de Desenvolvi-
mento Agrário e Fundiário – DEAF, do ITERPA, em conformidade 
com os dados e mapas cadastrais do Instituto, constataram o 
domínio do Estado do Pará sobre terras devolutas localizadas 
no Município de Paragominas, abrangendo área de 59.461,1437 
hectares;
CONSIDERANDO, os termos da Instrução Normativa 
002/2009, do ITERPA, no que se refere à arrecadação de área 
total, com ressalva a possíveis retificações de área e averba-
ções posteriores; 
CONSIDERANDO por último, tudo o que consta do Processo 
Administrativo autuado no ITERPA sob o n. 2012/1862.
RESOLVE:
I – ARRECADAR, áreas de terras devolutas, incorporando-as 
ao patrimônio do Estado do Pará, incluídas em poligonal com 
59.461,1437 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e ses-
senta e um  hectares, quatorze  ares e trinta e   sete cen-
tiares), denominada “Gleba Cauaxi III”, situada no Muni-
cípio de Paragominas, com limites, confrontações e demais 
especificações técnicas constantes em Memorial Descriti-
vo elaborado pelo  ITERPA, nos seguintes termos: Partindo 
do marco P-1, de coordenada N =  9.663.797,23m e E = 
189.933,80m;   situado na divisa de área titulada pelo Estado; 
deste, segue confrontando com área titulada pelo Estado, com 
a seguinte distância   6.695,63 m e azimute plano 86°07’18” 
até o marco P-2, de coordenada N = 9.664.250,10m e E = 
196.614,10m;  situado na divisa da Gleba Cauaxi II; des-
te, segue confrontando com a Gleba Cauaxi II, com a se-
guinte distância   6.796,57 m e azimute plano 175°50’01” 
até o marco P-3, de coordenada N = 9.657.471,49m e E = 
197.107,90m;  situado na divisa de área titulada pelo Estado; 
deste, segue confrontando com área titulada pelo Esatdo, com 
a seguinte distância   6.591,10 m e azimute plano 175°54’01” 
até o marco P-4, de coordenada N = 9.650.897,26m e E 

= 197.579,12m;  6.840,00 m e azimute plano 86°02’39” 
até o marco P-5, de coordenada N = 9.651.369,15m e E 
= 204.402,82m;  6.598,98 m e azimute plano 85°17’53” 
até o marco P-6, de coordenada N = 9.651.910,08m e E 
= 210.979,59m;  248,30 m e azimute plano 174°53’04” 
até o marco P-7, de coordenada N = 9.651.662,77m e E 
= 211.001,73m;  6.610,23 m e azimute plano 83°19’21” 
até o marco P-8, de coordenada N = 9.652.431,40m e E = 
217.567,12m;  situado na divisa da Gleba Cauaxi II; des-
te, segue confrontando com a Gleba Cauaxi II, com a se-
guinte distância   411,03 m e azimute plano 172°25’22” até 
o marco P-9, de coordenada N = 9.652.023,96m e E = 
217.621,32m;  1.510,82 m e azimute plano 86°12’38” até 
o marco P-10, de coordenada N = 9.652.123,81m e E = 
219.128,84m;  3.875,81 m e azimute plano 84°44’22” até 
o marco P-11, de coordenada N = 9.652.479,17m e E = 
222.988,32m;  situado na divisa da faixa de domínio da Rodo-
via Federal BR-010; deste, segue confrontando com a faixa de 
domínio da Rodovia BR-010, com a seguinte distância   983,26 
m e azimute plano 186°07’25” até o marco P-12, de coorde-
nada N = 9.651.501,52m e E = 222.883,43m;  8.048,80 m 
e azimute plano 169°19’53” até o marco P-13, de coordena-
da N = 9.643.591,85m e E = 224.373,49m;  4.444,86 m 
e azimute plano 169°21’15” até o marco P-14, de coordena-
da N = 9.639.223,49m e E = 225.194,62m;  1.773,68 m 
e azimute plano 168°07’04” até o marco P-15, de coordena-
da N = 9.637.487,81m e E = 225.559,82m;  4.930,31 m 
e azimute plano 168°51’12” até o marco P-16, de coordenada 
N = 9.632.650,51m e E = 226.512,96m;  situado na divisa 
de área pública do Estado; deste, segue confrontando com área 
pública do Estado, com a seguinte distância   14.226,63 m e 
azimute plano 265°47’24” até o marco P-17, de coordenada N 
= 9.631.606,08m e E = 212.324,72m;  situado na divisa de 
área titulada pelo Estado; deste, segue confrontando com área 
titulada pelo Estado, com a seguinte distância   6.612,84 m e 
azimute plano 266°43’11” até o marco P-18, de coordenada 
N = 9.631.227,68m e E = 205.722,72m;  situado na divi-
sa de área pública do Estado; deste, segue confrontando com 
área pública do Estado, com a seguinte distância   10.075,53 
m e azimute plano 356°10’11” até o marco P-19, de coorde-
nada N = 9.641.280,71m e E = 205.049,68m;  4.819,08 m 
e azimute plano 266°28’56” até o marco P-20, de coordena-
da N = 9.640.985,02m e E = 200.239,68m;  3.328,32 m 
e azimute plano 356°11’59” até o marco P-21, de coordena-
da N = 9.644.306,02m e E = 200.019,08m;  2.121,82 m 
e azimute plano 267°44’12” até o marco P-22, de coordena-
da N = 9.644.222,22m e E = 197.898,92m;  6.696,31 m 
e azimute plano 264°35’49” até o marco P-23, de coordena-
da N = 9.643.591,67m e E = 191.232,36m;  6.622,16 m 
e azimute plano 355°28’34” até o marco P-24, de coordenada 
N = 9.650.193,20m e E = 190.710,05m;  situado na divi-
sa da Gleba Cauaxi I; deste, segue confrontando com a Gle-
ba Cauaxi I, com a seguinte distância   6.842,02 m e azimu-
te plano 356°35’11” até o marco P-25, de coordenada N = 
9.657.023,08m e E = 190.302,66m;  6.784,18 m e azimute 
plano 356°53’00” m até o marco P-1, ponto inicial da descri-
ção deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão 
representadas no Sistema U T M, referenciadas ao Meridia-
no Central nº 45°00’, fuso -23, tendo como datum o SIR-
GAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro fo-
ram calculados no plano de projeção U T M.
II – RESSALVAR que da poligonal acima descrita ficam excluí-
das áreas incidentes, porventura anteriormente matriculadas no 
Registro de Imóveis.
III – DETERMINAR à Diretoria Jurídica a adoção das medi-
das subsequentes com vistas à matrícula da área, em nome do 
Estado do Pará, junto ao Cartório de Registros de Imóveis da 
Comarca de Paragominas. 
Carlos Lamarão Corrêa
Presidente 

PORTARIA N° 057, DE 11 DE JANEIRO DE 2012.
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 329318

O Presidente do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 5º, alíneas “g” e “k” da 
Lei Estadual n. 4.584, de 08 de outubro de 1975, e 
CONSIDERANDO que o Decreto – Lei n. 2.375, de 24 de no-
vembro de 1987, atribui expressamente aos Estados-membros 
a faculdade de promover a arrecadação de terras públicas devo-
lutas de seu domínio, observando, no que couberem, as dispo-
sições do art. 28 da Lei n. 6.383, de 07 de dezembro de 1976;


